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o SIGNIFICADO DAS MIGRAÇÕES EM SOCIEDADES PERIFÉRICAS, 
COMENTARIOS A PARTIR DO CASO BRASILEIRO 
Olga Maria Schild lle"ker* 
I - Sobre o significado maior das migrações 
A análise da mobilidade espacial dos indivíduos, ou seJa, do 
fenômeno migratório no Brasil, caracterizou-se, até pouco tempo, 
pela predominância de estudos descritivos, com discutível poder de 
explicação. Assim, os objetivos buscados relacionavam-se fundamen-
talmente à trajetória geral dos fluxos, aos diferenciais entre na 
tivos e migrantes, à "marginalização" da popUlação migrante nos 
grandes centros metropolitanos ou ã identificação de áreas de atra 
ção ou de evasão populacional, em geral tratados separadamente. As 
migrações eram, portanto, percebidas através do montante de pes-
soas deslocadas e de suas características. Do ponto de vista espa-
cial, privilegiava-se a análise estatística de fluxos (linhas) e 
conglomerados (pontos) em detrimento da visão histórico-geográfica 
de uma formação social, ou, da análise das "formações sócio_espa_ 
ciais" (SANTOS, 1977). 
Durante muito tempo e, dentro de um enfoque neo-clássico das 
migrações, as investigações realizadas no Brasil urbano (metropoli 
tano, em especial) preocupavam-se fundamentalmente em comparar sub 
grupos populacionais por status migratório, ou seja, buscavam-seas 
diferenças entre naturais e migrantes e/ou entre grupos de migran-
tes segundo o tempo de residência no município. A hipótese era a 
de que ocorria sensível melhora das condições sócio-económicas dos 
migrantes na medida em que aumentava seu tempo de residência no lo 
cal de destino. Tais estudos, porém, chegavam a interceptações con 
traditórias na medida em que, para certos autores (SPINDEL, 1974; 
CASTRO, Mary et alii, 1976) a população natural se encontrava sis-
tematicamente numa situação sócio-económica superior à dos migran_ 
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tesl para outros (DA MATA et a1ii, 1973; COSTA, Manuel, 1975) eram 
t e d e,frutavam de urna situação sócio-econôrnica supe_ os migran es qu 
rior uma vez que representavam uma força-d~-trabdlho seletiva (e-. 
raro os mais jovens e teoricamente os mais capazes que migravam) ; 
outros autoreS (MARTINE e PELIANO, 1975; KELLER, Elza, 1976) enco~ 
traram diferenciais variáveis segundo o tipo de fluxo e o nível da 
localidade receptora; finalmente outros estudiosOS (MOURA et alii, 
1975; MERRICK e BRITO, 1974) defendiam a idéi~ de que a dimensão 
migratória não era significativa na constituiçao dos grupos sócio-
econômicos. 
Coube, entretanto, a MARTINE (1976), analisando estas diver-
gencias nos result~dos, explicá-Ias_em, termo~ de disc:repãncias"co~ 
ceituais e metodologicas, lançando a dlscussao a hlpotese da re-
tenção seletiva dos migrantes", isto é, "o processo migratóriu é 
tão ou mais sujeito ao processo de sobrevivência dos mais fortes 
do que à adaptação progressiva dos migrantes". Neste sentido, pod~ 
se supor que o que realmente ocorre é a expulsão dos migranres me-
nos capacitados, configurando-se assim, um processo de re-emigra-
ção sucessiva ou "migrações repetidas" (MARTINE, 1980). 
As áreas metropolitanas deixavam de ser, pois, o 
na escalada migratória, dentro de uma clássica visão 
por etapas rural-urbano, para se constituir em apenas 




mais uma eta 
forçadamente 
Por outro lado, a preocupação quase que exclusiva com as mi-
grações de destino urbano evidenciava um certo viés das análises, 
na medida em que ficavam subestimados ou mesmo excluídos da reali-
dade os simultâneos movimentos de expulsão do homem da terras, os 
decorrentes deslocamentos para outras áreas rurais e as forças que 
governam este processo. 
Posição semelhante apresentava o Estado, na medida em que as 
políticas governamentais eram traçadas em especial para as ,chama-
das "áreas de destino", concentrando-se em problemas decorrentes da 
acelerada imigração urbana, ainda que, tanto as áreas urbanas como 
a~ rurais experimentassem uma progressiva deteriorização das cond!. 
çoes de vida de suas populações. Caracterizar os contingentes me-
tropolitanos bem como suas possibilidades de absorção no mercado 
de trabalho urbano e diminuir a pressão exercida pelos mesmos so-
bre os serviços urbanos, parecem ter sido metas gerais apregoadas 
pelos governantes que buscavam "amenizar" a questão social (BECKER) 
et alii, 1978). 
Uma visão dualista da estrutura esocial era mantida e a pro-
blemática repousava essencialmente no URBANO. Desta forma, a "mar-
9~nalidade social urbana", emergente a partir da ampliação do e-
xercito de reserva passou a ser apontada como a principal decorrên 
cia do fenômeno migratôrio, ainda que se soubesse da sua importãn= 
cia na manutenção dos padrões de acumulação, isto ê, da sua funcio 
lidade como elemento estabilizador dos baixos salários urbano~ na= 
quela etapa do crescimento industrial urbano. 
Esta dissociação do urbano-rural, presente não só no enfoque 
setorial das pOlíticas governamentais mas tambêm nas atividades de 
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pesquisa científica, através de uma tendência metodológica em sepa 
rar o urbano da r-roblemática maior, torna-se melhor compreendida a 
través de colocações tais como: "o urbano torna-se um instrumento 
ideológico usado para isolar do complexo processo social uma parte 
de realidade supost"aIllente separada" (MINGIONE, 1981). 
Assim, quando os problemas sociais (representadOs em especial 
pela fome, desemprego, baixos níveis de saúde e escolaridade, habi 
tação precária, etc.) passam a existir tanto na cidade como no cam 
po, torna-se impossível isolar as necessidades urbanas das não ur~ 
banas porque "o processo de consumo não pode ser definido num con-
texto meramente territorial; ele não corresponde a nenhuma questão 
urbana, mas ao contrario, faz parte da questão social qeral" (MIN-
GIONE, 1981). ~ a partir de uma ótica integrada do urbano-rural_ 
regional, como feições de reprodução do capital, que, por exemplo 
os processos de desruralização e metropolização ocorridos de uma 
forma acentuada nesta última década no Brasil, passam a ter signi-
ficado. A urbanização estaria, portanto, nesta fase, muito mais li 
gada a um fenômeno de expulsão do homem do campo do que a um aumen 
to da "oferta dos empregos urbanos", em especial do industrial. -
Se o enfoque setorial urbano perseguido nas anãlises anterio-
res, assim como a preocupação e a capacidade do Estado em "solucio 
nar o problema migratório" passou a ser questionado, um fato entre 
tanto, parece ter sido incontestável: a manutenção de um padrão de 
acelerados deslocamentos de popUlação, estabelecidos seja a partir 
de áreas de feição rural como de centros urbanos menores, em dire-
ção às áreas de interesse do capital, sejam estas do tipo urbano 
industrial ou agrícola. Assim, paralelo ao intenso processo de me-
tropolização que ocorreu na costa litorânea oriental brasileir~ im 
portantes focos de atração surgiram nos chamados "espaços vazios"-;-
assim como em ãreas de hinterlandia sub-povoada, ou melhor dito, 
"marginalmente ocupadas pelo capital" (OLIVEIRA, 1982): era a ex-
pansão da agricultura capitalista em áreas de concentração do capi 
tal (centro-sul) associada ao avanço da fronteira agrícola na Ama=-
zônia. 
Tal fenômeno pode ser vislumbrado através da leitura de altas 
taxas de crescimento demográfico, apresentadas nesta última déca-
da, tanto por áreas de características eminentemente urbanas (ex.: 
Brasília, 8,16%; Campinas, 6,0%; Curitiba, 5,79%; Belo Horizont~ 
4,64%; Grande são Paulo, 4,46%) como por áreas da Amazônia inte-
grantes da fronteira agrícola recente em vertiginosas expansão (ex: 
Microrl,"egião Norte Mato Grossense, 16,11%; Rondônia, 16,07%; Mi-
erorregião do Araguaia Paraense, 12,64%, etc ... ). Em termos abso-
lutos estas taxas representariam uma variação populacional da or-
dem de 10 680 250 pessoas para as áreas do tipo metropolitano, de 
1 831591 pessoas para as ãreas urbano-industriais de sáo Paulo, e, 
de aproximadamente 1 565 047 pessoas para as chamadas áreas amazô_ 
nicas de fronteira recente no Brasil. 
Por outro lado, a estimatlva de saldos migratórios para as m! 
crorregiões brasileiras na década 1960-70 e a conseqüente identif! 
caçao de áreas de atraçâo e evasão populacional (BECKER, FRIAS e 
BRITO, 1979), já havia revelada a existência de fort.es desigualda-
des de desenvolvimento inter e intrarregional como expressão de um 
processo de acumulação desigual. Neste aumento a agudização dos de 
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se uilib;r-~os regJ-onaJ-s e J-ntrarregJ-onals, com uma SJ.l--€.llX'l:]llJ_3';âo r.'::. 
q 1 cre"c'mento capltallsta, torna-se v:L8lvel atra-lativa crlada pe o ~ ~ 
vés dos movimentos migratórios; cresçe a mobilidade espacia1 dafar 
ça de trabalho. 
A partir do crescimento acelerado de certa: 6reas c_do pro-
ssivo esvaziamento de outras, com a acentuaçao do fenomeno de J~:povoamente rural no Sul/~udeste na dê cada 70/80, surg~ram inúm~ 
ros debates sobre a problematica rural na fas::; de expansao dQ~caPl: 
talismo monopolIsta no Brasil e suas vinculaçoes com a absorçao/l~ 
beração da mão-de-obra migrante. Tal fato tem levado estudiosos a 
repensar as bases teóricas da análise do processo migratório, .que 
passaria a ser visto como um elemento fundamental no desenvolvlme~ 
to do sistema capitalista. permite assim, que se questionem os prc..§ 
supostos neoclássicos c~nsiderados e que se busquem novas aborda-
gens para sua compreensao. 
O fenômeno migratôrio, ou seja, a mobilidade espacial dos ho-
mens, será aqui considerada a partir da ótica da "mobilidade forç~ 
da pelos movimentos do capital" (GAUDEMAR, 1976). f: sobre ela (mi-
gração) enquanto elemento essencial ã expansão do capitalismo mono 
polista numa realidade dita "periférica" (SLATER, 1978), como é o 
caso do Brasil, que pretendemos trabalhar. 
Ao invés da visão da migração como um ato de decisão pessoal 
"em resposta a diferenças urbano-rurais de renda esperada" (HARRIS 
e TODARO, 1970), preferimos interpretá-la como a expressço da cres 
Cente sujeição do trabalho ao capital. Ainda que conceitualmen-Le 
possam ser considerados como integrantes da categoria "MIGRANTE" 
todos os indivíduos que apresentarem pelo menos uma mudança de mu-
nicípio de domicílio, ou, uma mudança de quadro domiciliar (rural 
urbano) intramunicipal, entendemos como "migrantes por excelência" 
ou, como FORÇA DE TRABALHO MIGRANTE" aqueles que acompanham os mo-
vimentos do capital, na condição de assalariados e potencialmente 
assalariados. Desta forma, se conceitualmente possam ser vistos co 
mo migrantes aqUeles que" se deslocam no sentido de ir com seu ca:: 
pital para regiões em que a perspectiva de lucro seja mais favorá-
vel .'. ou, aqueles que mudam o rumo de investimento de seu capi-
tal (e esse ê, na verdade o movimento do capital e de seus proprie 
tários) ... ê o movimento do modo de produção capitalista, que se 
estende no espaço ... transformando as relações sociais entre os 
homens de acordo com os interesses primordiais do lucro" (CENTRODE 
ESTUDOS MIGRATORIOS, 1980), que caracteriza a força_de_trabalho mi 
grante. 
Os modelos neoclássicos e dualista são criticados em vários 
níveis "mas a principal objeção é claramente o fato de ambos abs-
tairem da explicação as relações sociais de produção" (STANDING, 
1980). O espaço ainda que único e idêntico enquanto dado físic~não 
significa a mesma coisa para todos os indivíduos que o habitam. "O 
tipo de formação social é que vai determinar a forma de cantata do 
homem com o meio" (PINTO, 1973). ASSim, são as relações sociais de 
producão, com a propriedade não propriedade dos meios de produção, 
~m ~s~ecial da terra, que levaria a uma.melhor compreensão das tra 
]etor~as dos migrantes, sua retenção/expulsão repetida, ao longo, 
qOS lugares, comandados pelo avanço do capital. 
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Outra que:,tão que merece ser colocada ê a relativa a unidade 
migratória, que n,1o seria o indivíduo, mas a classe. Assim, "dei_ 
xa de ter senticto investigar-se a migração como um movimento de in_ 
divíduos num dad0 período entre dois pontos Quando uma cIo..§: 
se social se põe em movimento, ela cria um fluxo migratório que po 
de ser de longa duração e que descreve um trajeto que pode englo= 
bar vários pontos de origem e de destino" (SINGER, 1975). Neste sen 
tido, o que importa destacar õ que a primeira mola propulsora se= 
ria social, seria determinada pelo processo de acumulação do capi_ 
tal e que somente um segundo momento, poderla se falar nas condl_ 
çoes subjetivas da migração. Questionamos assim os enfoques que 
privilegiam as análises das "motivações ao migrar" como elemento 
definidor dos deslocamentos de populaçáo. Preferimos concordar com 
aqueles que acreditam que a grande maioria dos migrantes só decide 
para onde ir após ser expulsa das áreas de origem, e, entre as al_ 
ternativas oferecidas pelo sistema _ locais onde a mao-de-obra é 
mais necessária â reprodução do capi.tal - decide onde sobreviver, 
não onde enriquecer. 
Finalmente, trazemos a velha discussão das migrações como ele 
menta positivo (quem muda, melhora) ou elemento negativo (quem mu-
da, murcha), segundo lema para 1980, adotado pela CONFER~NCI~ NA_ 
CIONAL DOS BISPOS DO BRASIL - CNBB. 
Uma visão positiva da migração - para os migrantes - era dada 
através de pesquisas que demonstravam a melhoria sensível das suas 
condições sóclo-econômicas à medida que aumentava seu tempo de re-
sidência. Isto levaria a provar que "estaríamos diante de um pro-
cesso francamente saudável de mobilidade social provocado pela mo-
bili.dade geográfica •.. simultâneamente, a migração estaria cum-
prindo um papel importante no processo de modernização da socieda-
de já que funcionaria como mecanismo através do qual a sociedade 
de orientação agrícola-tradicional se transformaria em sociedade 
urbano-industrial .... Do ponto de vista político-prático, não ha_ 
veria nenhuma razão para interferir no processo migratório, já que 
a dinâmica natural seria funcional para a sociedade e benéfica pa-
ra os agentes" (MARTINE, 1976). Tais assertivas foram devidamente 
questionadas pelo autor quando discutiu a hipótese da "migração re 
petida", com o conseqüente surgimento de um "substrato de verdadeT 
cos nômades que perambulam em busca de oport"unldades passageiras de 
subs.itência" . 
o crescimento acelerado desta mao-de-obra migrante tornada 
disponível (o "exército industrial de reserva", na terminologia 
clássica), pode entretanto, ser alvo de interpretações distintas, 
conforme a etapa de crescimento econômico e as características do 
espaço (rural/urbano, áreas agrícolas tradiCionais/áreas de fron-
teira recente, etc ... ) em que é considerada. Neste sentido, é vá-
lido examinar o ponto de vista através do qual "as migraçôes nem 
sempre podem ser interpretadas como funcionais ao modelo de acumu-
lação ainda que seja provável que isto tenha sido assim, durante 
certa etapa do crescimento industrial urbano" (MIRÓ e RODRIGUEZ, 
1982). Se a funcionalidade das migrações serviu de argumento vá-
lido para explicar os baixos salários urbanos numa etapa do capi-
talismo industrial, já não o foi numa etapa posterior, onde apenas 
as altas taxas de crescimento natural apresentadas pelos estoques 
populacionais, agora urbanos, 5criam suficientes para manter o su-
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to "equilíbrio" de salários pretendido. A migração tornou-se en iâ~, fenômeno indesejáve! nos gra~des.aglomer~dos metropolitanos~ 
mas, necessário ã expansaO ~o cap~tal~smo em areas. de. avanço da 
fronteira agrícola. A atuaçao governam~ntal no_red~rec~onamentodos 
fluxos migratórios para estes outros t~pos de areas rurais, passou 
a indicar as novas áreas de interesse do capital. 
Mesmo ao longo deste processo de incorporação recente de á-
reas de fronteira de recursos pelo c~pital, há_que d~~ting~ir, e~­
tretanto, diferentes fases de produçao, retençao e, Ja,_ llberaçao 
da mão_de_obra migrante. Num primeiro momento, a produçao da for-
ça_de_trabalho necessária, .foi ~ossível, .princ~pa~mente, via colo-
nização dirigida. Cabe aqu~ reglstrar a lmportancla d?s fluxos po-
pulacionais nas etapas iniciais de desmatamento e, apos o fracasso 
de grande parte dos projetas oficiais no assentamento dos "sem ter 
ra" na etapa de formação de pastagens as quais permitiriam, p0.'::"lc 
co depois, a expulsão do próprio homem pela pecuária. 
Por outro lado, a ocorrência de altas taxas de crescimento ur 
bano em áreas de fronteira, na última década, parece atestar o a-
porte nas periferias urbanas de uma população excedente de origem 
rural, como reflexo da situação de concentração fundiária e do fr~ 
co acesso ã posse da terra por parte dos pequenos produtores. Co-
mo conseqüência, vê-se instalado um processo de mobilidade cresce~ 
te da força-de-trabalho nestas áreas ... "trata-se de uma força-de 
trabalho que já, não é mais requerida, ou requerida apenas parcial 
mente" (MIRÓ e RODRIGUEZ, op. cit.). 
A força-de-trabalho migrante que foi indispensável ã manuten-
ção dos baixos salários urbanos na etapa do capitalismo industrial 
e, necessária ao processo de incorporação de novas áreas quando do 
avanço das fronteiras físicas do capital, em regiões semipovoadas 
da Amazônia, parece apresentar formas específicas de desempenho na 
atual fase de intensificação capitalista no campo. Fazemos alusão 
em especial, ã semiproletarização - o emprego temporário _ respon-
sâvel pelas migrações sazonais de curta, média e longa distáncia e 
que· apresenta características próprias, dependendo do contexto só-
cto_espacial onde ocorra. Criou-se assim uma nova estratégia de so 
b~evi~ência das populações trabalhadoras migrantes, ou seja, a com 
binaçao entre as atividades camponesas de subsistência e a venda 
parcial de sua força-de-trabalho. 
Conhecer a intensidade e as formas de assalariamento ou pro-
letarização da população migrante nas diversas áreas de avanço e 
retaguarda das frentes de expansão, assim como nas diferentes á-
reas de atraçáo/evasão populacionais, parece ser tarefa importante 
a realizar na medida em que contribui para a busca da especificida 
de da organização do espaço sob a égide do sistema capitalista de 
produção. Em síntese, resta chamar a atenção para a importância da 
conside~açã~ do momento histórico e da compartimentação do espaço 
na explJ.caçao das diferenças quanto aos padrões de organização e de 
?eslocamento das populações na sociedade capitalista. 
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II _ Características da mobilidade da força de trabalho no Brasil, 
um país periférico. 
o processo de acumulação, motor do desenvolvimento nomodo de 
produção capitalista, pressupõe a existência de um excedente detr~ 
balhadores para a expansão da produção. Qualquer que seja a termi-
nologia utilizada (superpopulação relativa, população excedente, 
exército industrial de reserva, ou até exército agrícola de reser-
va, numa realidade de avanço de fronteira agríCOla como é o Bra_ 
sil), refere-se à formação de um estoque de mão-de_obra "móvel", is 
to é, desapossada dos meios da produção, em especial da terra, e 
que possa, portanto, ser alocada nos lugares mais convenientes ã 
reprodução do capital. 
Não estamos falando simplesmente numa mobilidade dos trabalh~ 
dores, mas numa mobilidade forçada determirrada pelas rrecessida-
des do capital. O prirrcipio geral seria o de que os trabalhadores 
não migrariam quando quisessem ou para onde quisessem, mas, quando 
e onde o capital os necessitasse: entrariam no processo de produ-
ção nos momentos de expansão da economia, ou funcionariam como e-
xército de reserva nos momentos de recessão. Neste sentido a mi-
gração se constituiria num movimento necessário ao desenvolvimento 
capitalista. poderia ser dito ainda, que é via migrações, e em es-
pecial via colonicação dirigida (no caso das fronteiras agrícolús 
planejadas) que se dá a produção da força-de-trabalho. 
Esta mobilidade forçada, entretanto, deve ser entendida a pa!: 
tir de uma ótica mais ampla, ou indireta, de influência do capi-
tal. Assim, ainda que seja possível a distinção entre os movimen-
tos de ocupação espontãnea e de colonização dirigida dos pequenos 
produtores, há que perceber a pressão exercida pelo sistema capi-
talista através de um processo comum e anterior de "expulsão" des-
tas populações de suas áreas de origem. 
A mão-de-obra excedente, seria pois, gerada pelo próprio pro-
cesso de acumulação através de certos mecanismos de liberação dos 
trabalhadores, como por exemplo, a elevaçao da composição orgáni-
ca do capital via introdução de tecnologia poupadora de mão-de-o-
bra. f: a denominada "modernização dolorosa ... que se fez acompa-
nhar de unidades de produção cada vez maiores com uma conseqüen-
te deterioração da renda no setor agrícOla ... A mecanização na me-
dida em que atinge principalmente outras atividades que não a co-
lheita, acentua a sazonalidade de ocupação dessa mão-de-obra ... A 
solução mais econômica para o proprietário que moderniza passa a 
ser a substituição do trabalhador permanente pelo "volante", com o 
conseqüente aumento da sazonalidade do emprego dos trabalhado:ces ru 
rais" (SILVA, 1981). 
Essa modernização, se dolorosa em termos dos cus,tos sociais, 
pelo desemprego e assalariamento que acarreta e se precoce, na me-
dida em que a produção crescente de insumos industriais obriga o 
campo a fazer tal modernização antes do necessário, é porém produ-
tiva ao nível das unidades de produção, uma vez que induz ao au-












A liberação progressiva d~ mão_de_obr~ rural acentua o proc~~ 
~igratório intra e interreglonal na medlda em que a populaçao :~i gradativamente perdendo seus vínc~los com a terra = tornando-
se cada vez mais livre para o assalar~amento. Esta ~va7ao, e~t~e_ 
t 'nto não está ocorrendo apenas nas areas de ~ decadencla eCOnOITllca, a~ast~da dos pólos dinâmicos nacionais (como e o ~ass de cer:as á-
reaS da hinterlândia nordestina, notadamente do P13Ul e Ceara), mas 
pr'Ülcipalmente nas áreas mais desenvolvidas do ~país (o S,!d7ste, es pecialmente são paulo) e mais recencemente em areas de raplda ex-
pansão da fronteira agrícola como a Amazônia. Tentando sumarizar e 
dé acordo com BRANDT (1977) pode-se dizer que a liberação de mao-
de_obra vem se processando: 
a)'em decorrência das modificações na composição do capital nas em 
presas agropecuárias de áreas dinâmicas (com a substituição de 
trabalhadores rurais permanentes por trabalhadores temporários 
em áreas de agricultura comercial antiga); 
.b) pela impossibilidade de sobrevivência das populações em cresci-
mento em áreas de densa ocupação das terras cultiváveis (antiga 
gos minifúndios anti-econômicos) e, 
c) devido à incapacidade de absorção de mão-de_obra em regiões a-
grícolas estagnadas (uma vez que o capital não se interessaria 
'em controlar todos os setores e ramos simultaneamente). 
Acrescentaríamos a estes fatores, as mudanças ocorridas no u-
só'do solo ligadas ã pecuarização crescente (atividade pouco absor 
véd'6ra de mão-de_obra) tanto em áreas de ocupação antiga quanto nas 
dé-;'àvanco da fronteira agrícola. 
Quanto à fronteira, embora recente, não está absorvendo, como 
poderia, o trabalhador sem terra. Neste sentido, concordaríamosoom 
o ponto de vista de que "a fronteira não pode nunca ser proposta 
como panaceia para os problemas de excedentes estruturais ou deten 
$9~s sociais em outras áreas" (MARTINE, 1981) uma vez que as polí=-~~~,s. t;ta~ores que estão viabilizando sua ocupação não se apoiaram 
,~~?~soes que visassem beneficiar realmente o pequeno produtor.A 
~re~nte e rápida concentração da posse da terra por grandes em-p~~~~ nacionais e estrangeiras e os conflitos de terras gerados ~"expulsão progressiva de pequenos produtores e/ou ocupantes 
(pqs~ei:os) nas áreas de fronteira agrícola, estão a demonstrargue 
o pr~nc~pal objetivo desta forma de expansão não eSLá sendo a pro-~~~!b de alime~tos ou a redistribuição espacial das populações sem ~._., ,a (com~ ate previsto em estrategias nacionais de assentamento 
",,.,.:,llópulacoes atingidas pelas secas nordestinas, etc •.. ), mas, a 
~SPecUlação imobiliária, o monopólio da terra, ou seja, o uso da 
erra como reserva de valor . 
. -:, O processo de ocupação de grande parte das áreas de fronteira 
t:10yIssim,:,-,.p,:,-r'7ce obedecer a um ciclo de desmatamento/roçado/pasta 
~t'f,c,a", ou de'matamento ,eguido imediatamente pela forma ~ O:,.:i- pastagens, dando lugar diretamente à pecuária e não mais ao 
" ---,f0 .. Desta forma, o trabalhador rural e o pequeno produtor es : . , -te tornan~o cada vez ma~s afastados da posse da terra e, des 







'l'eses recent..-,~ sobr2 a reproqução da força de trabalho em di-
ferentes áreas dE: Colonização da fronteira ag]~rcola amazónica (no-
tadamente RondôíLLa, Act'e e Maranhão) (fI"NRIQUES, 1981; OLI\,1EIRA, 
1982; DURÃO e:: "l'"i, 19,9), e"peculam sobre a especiticidade teín-
poral do avanço dCt fronteira agrícola na Amazônia, isto ê, na ra-
pide~ com que ãS'areas de ocupaçao recente estão reproduzindo as 
condições de expulsão de mão-de_obra das fronteiras até bem pouco 
consideradas "áx'eas novas" ou áreas desocupadas. "~muito signifi 
cativo, por exemplo, que áreas como Rondônia estejam sendo coloni= 
zadas maciçamente por pessoas que, há menos de uma geração atrás, 
estavam ocupando regiões novas e promissoras no Paraná e Mato Gro~ 
50" (MARTINE, 1981), isto é, a borda da fronteira a menos de duas 
décadas. Isto está a provar que a Amazônia já está sendo ocupada 
por excedentes populacionais provenientes das citadas áreas "novas" 
de colonização, ou seja, que a colonização não se constitui numa 
solução para fixação de população a médio nem a longo prazo. 
Outras conclusões poderiam ser tiradas, ou seja, que na busca 
da integração económica da frOnteira, a escala nacional (com a in 
corporação de novas áreas às atividades de produção ligadas ao mer 
cada) assistiu-se a uma desarticulação dos espaços regionais em 
função da crescente posição hegemónica do polo centro_sul do país. 
Pai neste momento da expansão capitalista que a migração passou a 
ser melhor percebida como expressão do processo de formação do mel' 
cado de trabalho nacional, emergindo a mobilidade da força-de-tra= 
balho Como aspecto altamente desejável. Numa fase imediatamentepos 
terior, quando o Estado já viabilizou a ocupação inicial através 
de políticas do tipo "infraestrutura regional" ou "colonização di-
rigida", começa a se assistir a movimentos de freamento l. da migra-
ção de pequenos produtores para as áreas já consideradas ocupadas 
pelo capital. 
Uma hipótese geral discutida é a de que "a pequena produção 
de subsistência tende a ser superada na medida em que vai desapa-
recendo a infraestrutura garantida pelo Estado, levando o agricul 
tal' descapitalizado a procurar formas alternativas de sobrevivên= 
cia, como o ASSALARIAMENTO, ao mesmo tempo que fortalece o agricul 
tor que possui recursos e que prospera através da produção para o 
mercado" (PINTO, 1981). Desta forma, o trabalhador sem terra ao pas 
sar a agregado, parceiro ou assalariado nas fazendas, vai.apresen= 
tar um aumento da mobilidade da força de trabalho nas áreas de fron 
teira. 
As características da prOdução do espaço em áreas de frontei-
ra recen~e ou de ocupação novíssima no Brasil, portanto repousam 
de um lado no papel do Estada/Empresa como viabilizador do proces-
so de ocupação, e de outro, na escala e no ritmo em que estas trans 
formações vêm se processando. 
Este tipo de dedução geral, embora válida, parece-nos porém, 
ainda simplista, na medida em que as atuais áreas de fronteiracans 
tituem-se num vasto mosaico onde o espaço apresenta formas distin= 
tas de organização como reflexo do tipo de uso do solo e das dife-
rentes relações de produção desenvolvidas. Estudar suas especifid~ 
des e as novas estratégias enContradas pelas populações migrantes 
na busca de sua sobrevivência parece tarefa necessária e urgente. 
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Entretanto, quanto à mobilidade da população brasileira, é po~ 
! 1 concluir que apesar das diferentes nuances (locais e regia-
s Vi") no processo de produção de urna força de trabalho cada vez 
na S 'd t d d . mais móvel, um resultado comum parece ev~ en e: o esemprego , e~-
u de ser privilégio de algumas poucas areas para se constltulr :~"fenômeno que se desenvolve em esc,::la,nacional (BRANDT, 19?7~. 
EI!i"Cdnseqüência desenvolve-se a tendenCla ao emprego temporarlo, 
com o surgimento de novas categorias de trabalhadores rurais. As-
stm ocorrem não apenas os migrantes sazonais que, por exemplo, m~ 
dam'de residência por períodos de seis meses para atividades de cQ 
llteite 'ou para trabalhar nas usinas de açúcar (tanto do Sudeste 
quanto do Nordeste), mas, proliferam os chamados "diaristas", ou _~volantes", trabalhadores pagos por tarefa, por tempo limitado 
d,iá', semana ou mês. Estes volantes são a expressão mais pura da m~ 
bilfdade da força de trabalho: contratados verbalmente, com víncu-
lOS empregatícios instáveis, residem tanto nas periferias das cid~ 
des ou vilas do Centro/Sul onde desenvolvem tarefas ligadas às mo-
noculturas de exportação, como em áreas agrícolas e periferias ur-
baÍl'as de áreas de fronteira recente, trabalhando na derrubada da 
mata e formação de pastagens para médias e grandes empresas da re-
giãô. 
III _ Limitações e novas possibilidades dos dados censitarios 
ê-lOl':,,-,,,' 
\:-f;'N"vJijG, mensuração do fenõmeno migratôrio no Brasil. 
-~-,,"",-
l..: •. i"; , ~,'i:!:;::',;Aceita-se que a migração representa apenas uma faceta da dis-~ssão- da mobilidade da força de trabalho, ou seja, a sua dimensão 
espaCial, expressa pela "mobilidade horizontal dos indivíduos" (GAU D~, 1976). Reconhece-se também que as informações censitárias 
permitem captar somente de forma parcial a problemática dos deslo ~:~j::~6::i~c'~::;::~~~j'~f:,;' na medida em que importantes aspectos da 1 a nível tanto nacional quanto regiona~ não 
apreendidos. ~ o caso, por exemplo, das etapas migratõ-
das condições de ocupação e renda dos migrantes não compa-
ao longo das décadas, na medida em que " .•. os dados censi-
se referem apenas a estoques líquidos de migrantes, ou se-
que sobreviveram ao risco de morte e ao risco de re-
(MARTINE, 1976). 
igualmente registrar que se a mobilidade da ~opulação 
constatada pelos dados censitários de 1980 já e signi-
(39,3% da população seria migrante, segundo estatísticas 
,~tor~a-se necessário considerar que "as migrações inter-
lIA~/,~o I?~J.s sao em volume maior que o indicado por esses dados,p::lis 
na ocaSJ.ao do recenseamento estavam no local onde residem um sig-~.f~eat~v~ número de pessoas que migram sazonalmente ... e: há for-
ei"indJ.cJ.os ... _de que no decorrer da presente década se elevCll bas 
tantê a proporçao desses deslocamentos (ANDRADE, 1979)". Acrescen-= 
~e:se a iS!o o fato ~os deslocamentos intramunicipais de populaçáo 
te 1980 nao terem sJ.do captados pelos censos brasileiros. 
~ se tratando da tipologia dos fluxos migratórios deve-se 
~~laerar que variados são os fenômenos que eles podem retratar. 
~êentido e dentro de uma perspectiva temporal dos deslocamen~ 
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tos, teríamos a migração definitiva (ou pelo menos seria com esta 
esperança inicial que o indivíduo se deslocaria) , c a migração tem_ 
porária. Esta ültima apresentaria as mais diversas formas, desde o 
bóia fria diarista até o trabalhador sazonal que, por exemplo, do 
Agreste Nordestino migra por seis meses para as usinas de açúcar 
do Litoral_Mata, isto é, a migração sazonal a curta e média distâ~ 
cia; ou para o Sudeste _ migração sazonal de longa distância. Mere 
ce ainda citação a modalidade atualmente em proliferação nas peri~ 
ferias urbanas das áreas de fronteiras agrícolas recentes e que se 
refere ao "trabalhador por empreitada" utilizado na fase de desma-
tamento e formação de pastagens para as médias e grandes empresas 
rurais. 
Apesar das limitações impostas pelos dados secundários na aná 
1ise das migrações definitivas e da impossibilidade em se tratar 
das migrações ditas temporárias, há que considerar, entretanto, a_ 
queles aspectos permitidos pelos levantamentos censitários perió_ 
dicos, ou seja, o dimensionamento dos fluxos de população e sua ca 
racterização global, elementos que fornecem o ponto de partida pa= 
ra análises mais aprofundadas de estudiosos preocupados com o fe-
nômeno da mobilidade da população brasileira. Explorar as novas 
possibilidades do Censo Demográfico de 1980 na apreensão das migra 
ções internas na última década, se constitui em tarefa importante 
e necessária. 
Em relação à migração "dita definitiva", pode-se registrar que 
paralelo aos conceitos tradicionalmente usados de migrante segundo 
local de nascimento, migrante segundo local de domicílio anterior 
e mi]rante ~ ~ de residência, dois novos conceitos tornam se 
pass~veis de mensuraçãO a partir do Censo Demográfico de 1980: o 
MIGRANTE DE RETORNO e o MIGRANTE INTRAMUNICIPAL. ~ nossa intenção 
alertar para o significado destas novas categorias na análise do 
fenômeno maior, assim como detectar suas primeiras caracterlsticas 
uma vez que estudos mais detalhados poderão levar a uma melhor com 
preensão de dois momentos fundamentais na análise do processo mi-
gratório: o deslocamento inicial campo_cidade e a volta ao local 
de origem. 
Do ponto de vista metodológico carece salientar que os dados 
gerais e preliminares aqui trazidos foram retirados da sub-amostra 
(0,75%) do Censo Demográfico de 1980 e destinam_se mais a identi_ 
ficar do que a quantificar os novos conceit.os emergentes. 
1 - MIGRANTE INTRAMUNICIPAL. 
Uma das inovações apresentadas pelo Censo de 1980 ê o fato de 
le permitir pela primeira vez na história dos recenseamentos bras! 
leiros, captar os movimentos intramunicipais de população. Uma no= 
va concepção de migrante pode ser pensada expandindo-se esta cate-
goria a todas as pessoas que realizaram uma mudança de quadro do-
miciliar, ainda que não tenham saído dos limites de seu próprio mu 
nicípio. 
Segundo dados preliminares do Censo Demográfico de 1980 (sub-
amostra) foi possível estimar um contingente de aproximadamente 
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7.933.097 pessoas corno representantes desta migração INTR~"lUNICI­
PAL isto é, de indivíduos que efetuaram pelo menos uma mudança de 
domicíliO rural para urbano ou vice-versa, dentro do território mu 
nicipal. Sua incorporação ao total de MIGRANTES INTERMUNICIPAIS (~ 
nico conceito até então definidor das categorias NATURAL e l>IIGRAN-
TE) altera o montante de migrantes no país, que de 46.740.619 pas-
saria para 54.673.716 pessoas, mudando o percentual de participa-
ção da população migrante na população total, de 39,3% para 45,9%. 
Estes deslocamentos intramunicipais apresentaram-se mais sig-
nificativos nos Estados do Sudeste (Minas Gerais - 19,6% e são 
Paulo _ 17,3%) estando tal fato possivelmente relacionado ao eleva 
do índice de progresso técnico e mudanças no uso do solo (com ex= 
pansão da pecuarização em especial) aí ocorridas, sendo passiveI 
lançar a hipótese de que a maior parcela destes movimentos popula-
cionais tenha ocorrido na direção campo-cidade, representando o mQ 
menta inicial de um longo e penoso processo migratório. Outro as-
Vecto a ser pesquisado é o que se refere ao efeito em áreas metro-
politanas, onde a~ alterações do perímetro urba~o legal podem le-
V4r a interpretaçoes um pouco mascaradas do fenomeno pesquisado. Se 
~em-se em importância os Estados do Rio Grande do Sul (8,7%), Bahia 
(~S';8%), Goiás (5,3%) e Paraná (5,1%), os dois últimos até pou= tem 
po considerados novas áreas de expansão da fronteira agrícola na= 
~ional e hoje, já responsáveis pela expulsão do homem da terra. 
2 _ MIGRANTE DE RETORNO. 
__ A existência de uma migração de retorno estaria possivelmente 
a -~ndicar que os trabalhadores não tendo encontrado condições de 
se engajar em atividades na área de destino, estariam voltando ã 
área de origem, no caso, o Estado de nascimento. 
Dados preliminares do Censo Demográfico de 1980, indicaram 
que 69,3% dos migrantes de retorno interestadual provêm de área ur 
bana e 30,7% de áreas rurais, destinando-se em 82,3% aos quadros 
urbanos, em especial do Sudeste (45,4%) e Nordeste (19,4%). Quanto 
aos retornados de destino rural, concentram-se no Nordeste, em sua 
maioria. A nível de Estado de destino dos retornados, destacou_se 
São-paulo, por apresentar o maior número de migrantes de retorno, 
§equido por Minas Gerais. A nível de Estado de procedência, desta_ 
caram_se são Paulo (20,9% dos migrantes de retorno interestaduais), 
Paraná (16,2%), Rio de Janeiro (12,2%) e Minas Gerais (6,0%) como 
os principais focos de expulsão deste tipo de migração. 
Em relação aos caminhos percorridos por estes migrantes, em 
linhas gerais pode ser dito que: 
~ a ~artir de são Paulo, retornaram a Minas Gerais, Bahia, Pernam-. 
buco e Paraná; 
~ p~rtir do Rio de Janeiro, voltaram a Minas Gerais, são Paulo e 
Espirita Santo, 
retornaram a são Paulo. 
que a migração de retorno com origem 




flexo da recessão econômica nacional e que os fluxos originários do 
Paraná estejam a indicar o fechamento da fronteira agrícola em á-
reas que há UIT.(t década atrás ainda atraíam população. Tais dire-
ções gerais, entretanto pouco dizem sobre a especificidade destes 
deslocamentos que precisariam ser dissecados a uma escala espacial 
de análise mais detalhada (microrregional e municipal), tanto em 
relação aos locais de origem-destino quanto ã composição das popu-
laçôes migrantes. Torna-se importante aqui ressaltar a necessidade 
de se relacionar estes elementos às características das áreas quan 
to ao uso do solo rural, a divisão espacial do trabalho e princi= 
palmente ao momento histõrico do país. 
Cabe entretanto, lembrar que o que emorge como fundamental na 
análise deste tipo de migração parece ser o fato de que esta mão-
de obra de retorno estaria atestando antes de mais nada um aumento 
do grau de mobilidade da força de trabalho no Brasil como um todo. 
Tais deslocamentos de destino e procedência predominantemente urba 
nos, parecem se relacionar tanto a uma crescente disponibilidade de 
mão-de-obra nos complexos urbanos, em especial nos metropolitanos 
(onde "estacionada" espera por novas oportunidades de emprego), quan 
to ã agudicação do processo de despovoamento rural, em proporção 
gigantesca nessa ultima década no Sul/Sudeste. 
Uma questão final quanto ao significado da migração de retor_ 
no se impõe; quem são estes migrantes? Seriam grupos de alguma for 
ma exitosos, a saber, estudantes que concluíram seus cursos, apo= 
sentados que retornaram para uma vida melhor, pessoas que consegui 
ram juntar algum capital e melhorar de vida, ou estaria tal tipo 
de migração indicando uma volta sem esperança de uma camada da po-
pulação sem recursos, uma volta para o lugar que um dia foi deixa-
do porque não oferecia mais condições dignas de subsistência e que 
após inúmeras andanças parece ser o último abrigo. 
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